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Jornada de seis horas
é conquista histórica

Saiba mais sobre projetos
de seu interesse

PÁGINA 2

Sintrajuf reduz contribuição
sindical dos filiados

Boa notícia sobre processo
da gratificação de 80%

PÁGINA 4 e 5 PÁGINA 6 PÁGINA 7

PCS está na Câmara
à espera de parecer
do Executivo

Servidores na
assembléia geral que
decidiu pela greve

João Carlos Mazella

Para que o requerimento de
urgência do PCS seja
votado, a Fenajufe e os
sindicatos já estão
pressionando o STF para
que cobre negociações
rápidas com o Executivo
(Pág. 3)
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A resolução 88/2009 do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), que aumentou a carga
horária de trabalho dos servi-
dores do Judiciário Federal,
vem gerando descontentamen-
to não só nos funcionários, mas
também em diversas entidades.
É o caso da Associação Nacio-
nal de Desembargadores (An-
des) e da Assembléia Legisla-
tiva de Pernambuco (Alepe),
que entraram com ações dire-
tas de inconstitucionalidade
(ADIN) contra a medida.

Para a Andes, a resolução
abarca determinações de com-
petência exclusiva dos tribu-
nais estaduais e federais, ou
seja, que fogem da alçada do
CNJ. Além disso, constitui vio-
lação à autonomia dos esta-
dos-membros. Por isso, a asso-
ciação pediu a suspensão dos
efeitos dos dispositivos da re-
solução até o final do julga-
mento e a concessão da medi-

da cautelar para manutenção
da ordem jurídica.

A Alepe, por sua vez, con-
sidera que a resolução atinge
prerrogativas dos estados, pois
afeta competências legislativas
e executivas dos seus órgãos
políticos. A medida também
define regras gerais aplicáveis
à universalidade dos Tribunais
de Justiça dos estados, não se
dirigindo especificamente con-
tra um tribunal ou órgão pú-
blico. O ministro Celso de Me-
llo é o relator das duas ADINs.

Minas Gerais - O Sitraemg,
que representa os servidores do
Judiciário Federal mineiro, de-
pois de ter obtido vitória em re-
querimento administrativo ao
TRE-MG para manter a jornada
de seis horas, ingressou também
com o pedido no TRT. Apesar da
pressão da categoria e do pare-
cer favorável de um juiz do tri-
bunal concordando com os ar-
gumentos do sindicato, o assun-

to foi retirado da pauta do ple-
no e não havia sido apreciado até
o fechamento desta edição.

O requerimento do sindica-
to afirma que "o ato não só fere
a autonomia administrativa
conferida pela Constituição da
República aos Tribunais, mas
também desconsidera as neces-
sidades de cada Órgão e con-
traria tendência nacional e
mundial de redução da jornada
de trabalho para 6 (seis) horas
diárias - que se tornou uma cam-
panha permanente das Entida-
des de classe da categoria do
Judiciário em todo o país."

Em Pernambuco, o Sintra-
juf também ingressará com re-
querimento no TRE e TRT, bus-
cando reverter a situação. Afi-
nal, essa é uma reivindicação
histórica dos servidores públicos
e dos trabalhadores em geral.

O Regime Jurídico Único
confere discricionariedade às
administrações para estabele-

Entidades questionam resolução
da CNJ sobre jornada

cerem o horário de trabalho
necessário, de acordo com a
realidade de cada local. A re-
solução do CNJ fere esse prin-
cípio, ao afirmar que "a jorna-
da de trabalho dos servidores
do Poder Judiciário é de 8 ho-
ras diárias e 40 horas semanais,
salvo se houver legislação lo-
cal ou especial disciplinando a
matéria de modo diverso, fa-
cultada a fixação de 7 horas
ininterruptas."

Outro fator que merece ser
frisado é que aumento no nú-
mero de horas de trabalho não
significa melhoria de produti-
vidade. Estudo recente da Or-
ganização Internacional do Tra-
balho (OIT) mostra que, em
vários países, a jornada dimi-
nuiu nas últimas décadas, en-
quanto a produtividade aumen-
tou. É mais um motivo para
seguirmos na luta por mais
qualidade de vida e pela jor-
nada de seis horas!

A jornada de trabalho de
seis horas e a exoneração de
um servidor foram os temas da
reunião que a presidente do
Sintrajuf, Jacqueline Albu-
querque, e o diretor de sindi-
calização, Benedito Moura, ti-
veram com a presidente do
Tribunal Regional do Trabalho,
Eneida Melo no último dia 8.

O sindicato questionou o
ato de exoneração sem moti-
vação legal do servidor Josias
Dias da Silva, diretor de secre-
taria da 2ª vara da Cabo de San-
to Agostinho. O tribunal afirma
que se trata de uma decisão ad-
ministrativa, mas os represen-
tantes do Sintrajuf acreditam
se tratar de uma retaliação por

Diretoria fala com presidente do TRT sobre exoneração e jornada
o servidor ter participado da úl-
tima greve pelo PCS.

Apesar de a resolução ad-
ministrativa 28/2009 do TRT
reconhecer o direito de gre-
ve, por analogia com a inici-
ativa privada (lei 7.783/99),
uma sessão administrativa do
pleno votou pela exoneração
do servidor da função de che-
fe de secretaria. Mesmo ten-
do seu mérito de funcionário
competente e exemplar reco-
nhecido e elogiado por juízes
do tribunal presentes àquela
sessão, a decisão foi unâni-
me em sentido oposto.

O Sintrajuf entende que o
servidor, independentemente do
exercício de qualquer cargo ou

função, permanece no direito
que lhe é constitucionalmente
garantido: fazer a greve. Além
do mais, o caráter de retalia-
ção revela-se também por ou-
tros aspectos: é incomum que
a nomeação ou exoneração de
um chefe de secretaria seja
tema de uma sessão do pleno e
mais incomum ainda que se dê
contra a opinião do próprio ma-
gistrado titular da vara em que
o servidor é lotado.

Jornada - Em dezembro,
o TRT seguiu a resolução 88/
2009 do Conselho Nacional
de Justiça, que definiu a jor-
nada de trabalho em sete ho-
ras ininterruptas ou oito ho-
ras com intervalo de uma

hora. Em janeiro, a carga
horária mudou para sete ho-
ras com intervalo de 20 mi-
nutos ou oito horas com in-
tervalo de uma hora, esta úl-
tima obrigatória para servi-
dores a partir de FC-4.

A presidente do TRT pres-
tou esclarecimentos sobre a
nova decisão. O sindicato vol-
tou a defender a importância
da jornada de seis horas e suas
vantagens para o servidor e a
produtividade no trabalho. Em
seguida, informou que vai en-
trar com requerimento admi-
nistrativo para tentar reverter
a situação e para questionar o
tratamento diferenciado entre
o servidores com e sem FC.
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Com mobilização, a gente
chega lá: depois da gre-
ve dos servidores do Ju-

diciário Federal no fim de
2009, o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) enviou para o Con-
gresso Nacional o projeto de lei
6613/09, que atualiza o Plano
de Cargos e Salários da cate-
goria.

Agora, o PCS aguarda es-
tudo de impacto orçamentário,
a ser realizado pelo Executi-
vo, para poder ter o pedido de
urgência apreciado na Câma-
ra (veja matéria nesta página).
Até o fechamento desta edi-
ção, o PCS estava com prazo
de cinco sessões para apresen-
tação de emendas.

Na casa legislativa, além
da comissão de Trabalho, Ad-
ministração e Serviço Público,
o projeto passará pelas comis-
sões de Finanças e Tributação;
e Constituição, Justiça e Cida-
dania. Se não houver divergên-
cia nas comissões, a matéria
segue direto para o Senado,
sem necessitar de votação no
plenário da Câmara. Como
2010 é ano de eleições, toda
mobilização é necessária para
que o projeto tramite rapida-
mente e seja aprovado ainda
este ano.

O novo PCS passou por al-
guns entraves, como a intran-
sigência da Frente Associati-
va dos Juízes, que disse que o
projeto poderia acarretar des-
valorização profissional do
juiz e quebra da hierarquia sa-
larial. Isso atrasou o envio do
projeto pelo STF, que só foi
conquistado depois da greve e
da pressão dos funcionários.
Em todo o Brasil, os servido-
res se uniram para exigir o
envio urgente.

Mesmo dizendo que não ne-
gociaria com os servidores em
greve, o ministro Gilmar Men-
des terminou colocando o pro-
jeto em votação. A minuta foi
aprovada pelo pleno do STF e
o PCS foi enviado à Câmara.
Agora, é a hora de pressionar

Plano de Cargos e Salários
aguarda parecer do Executivo

É possível haver reajuste de servidor em ano eleitoral?

os deputados federais para ga-
rantir apoio ao projeto. O Sin-
trajuf já está entrando em con-
tato com os escritórios dos con-
gressistas pernambucanos para
agendar reuniões e ressaltar a
importância do PCS.

Greve em Pernambuco  - Em
nosso estado, a greve foi de 24
de novembro a 3 de dezembro
e teve adesão nas Justiças do
Trabalho e Eleitoral. Apesar das
dificuldades com a resolução
que restringe a greve, os servi-
dores da sede do TRT e das va-
ras se mostraram dispostos a
lutar. No TRE, 97 dos 151 car-

tórios eleitorais aderiram à
greve - na sede, a participa-
ção foi representativa. Atos e
paralisações foram realizados
também no TRF.

A quarta versão do PCS
concede 56,42% de aumento,
incluindo gratificações. Car-
gos em comissão e funções co-
missionadas não sofrem au-
mento. Para o STF, o projeto

Para o analista político e diretor de
Documentação do Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar
(Diap), Antônio Augusto de Queiroz, o
reajuste de servidor em ano eleitoral deve
passar por três barreiras: Lei Eleitoral,
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
É importante lembrar que a União pode
gastar 50% da receita corrente líquida
com pessoal, sendo 6% para o Poder
Judiciário.

A Lei Eleitoral restringe os reajuste
porque impede a concessão de reajuste
superior à inflação 180 dias antes das

eleições (este ano, o prazo é 6 de abril),
para não afetar a igualdade de oportunida-
des entre os candidatos. A LRF, por sua
vez, prevê reajuste até 180 dias antes do
término do mandato, para evitar despesas
para o futuro administrador (mesmo que o
aumento seja em data futura). Este ano, a
data limite é 6 de junho.

Por fim, a LDO define, de acordo com
nova regra aprovada em 2008 e válida para
2009, que só podem ser aprovados ainda em
2010 projetos cuja tramitação tenha come-
çado no Congresso Nacional até 31 de agos-
to de 2009. Essa determinação só será igno-
rada caso haja alguma alteração na LDO.

É importante lembrar que todos os
Planos de Cargos e Salários anteriores dos
servidores do Judiciário Federal foram ela-
borados sem previsão orçamentária. Ainda
assim, a Fenajufe e a categoria pressiona-
ram parlamentares e governo para incluí-
los e foram aprovadas emendas à LDO que
permitiram a aprovação dos projetos de lei.

Para o quarto PCS, a federação está
agendando reuniões com o Supremo Tribu-
nal Federal para reivindicar negociações
com o Executivo e fechar o estudo do im-
pacto orçamentário o quanto antes. Com
isso, o requerimento de urgência poderá
ser votado imediatamente.

é importante para diminuir a
defasagem de remuneração
dos cargos e evitar a evasão
de servidores para outras car-
reiras dos demais poderes.
Confira na tabela como ficam
as novas remunerações (ven-
cimento base + GAJ) se o pla-
no for aprovado. Veja também
em nosso site o texto integral.
É hora de lutar!

Servidores do TRT e do TRE na mobilização da greve

João Carlos Mazella
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Projetos de interesse dos servidor
Servidores públicos de

todo o país precisam fi-
car de olhos bem aber-

tos: há diversos projetos de
lei em tramitação que po-
dem prejudicá-los caso se-
jam aprovados. O principal
deles é o projeto de lei com-
plementar (PLP) 549/09, que
limita os gastos com pesso-

Tema: Aposentadoria por invalidez, com integralidade e paridade
Projeto:  PEC 270/2003
O que é:  A proposta garante direito à aposentadoria integral e com paridade ao aposentado por invalidez permanente
(decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável).
Última tramitação:  O parecer favorável do relator da matéria nas Comissões de Justiça e Especial foi aprovado.

Tema:  Fim da contribuição dos inativos
Projeto:  PEC 555/2006
O que é:  A proposta modifica a Emenda Constitucional 41 e elimina a cobrança de contribuição dos aposentados e
pensionistas do serviço público. A medida determina ainda que seus efeitos sejam retroativos a 2004.
Última tramitação:  O parecer do relator foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara em 2007.

Tema:  Demissão por insuficiência de desempenho
Projeto:  PLP 248/1998
O que é: O projeto regulamenta a parte da Constituição Federal que trata de avaliação de desempenho, especificamen-
te para funcionários que desenvolvem atividades exclusivas de Estado. Na prática, isso quer dizer que os servidores
perdem a estabilidade.
Última tr amitação:  Aguarda votação conclusiva, no plenário da Câmara, das emendas do Senado.

Tema:  Greve no serviço público
Projeto:  PL 4.497/01
O que é:  Regulamenta o direito de greve do servidor público. O projeto suprime a lista de atividades essenciais nas quais
o direito de greve era vetado, prevê negociação dos dias parados e proíbe a exoneração de servidor em greve
Última tr amitação:  Aguarda parecer do relator na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara.

Tema: Convenção 151 da OIT sobre negociação coletiva no serviço público
Projeto:  PDS 819/2009
O que é:  Regulamenta a Convenção 151 e a Recomendação 159 da OIT sobre negociação coletiva no serviço público,
norma que protege o exercício dos direitos sindicais dos trabalhadores da administração pública nos três níveis de
governo.
Última tr amitação:  Aguarda parecer do relator de Relações Exteriores e Defesa Nacional no Senado.

Tema:  Paridade dos pensionistas
Projeto:  PEC 36/2008
O que é:  A proposta estende o direito à paridade às pensões derivadas dos proventos dos servidores já aposentados ou
com direito à aposentadoria no momento da edição da emenda constitucional 41, em 2003.
Última tr amitação:  Aguarda votação favorável do parecer do relator no Senado.

al, já foi aprovado pelo Se-
nado e se encontra na Comis-
são de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Públ ico
(CTASP) da Câmara desde o
início de fevereiro (saiba
mais em artigo na página se-
guinte) .

A matéria foi aprovada
no Senado sem nenhum voto

Projetos em tramitação
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Senado aprova projeto
que restringe gasto com pessoal

Antônio Augusto
de Queiroz (Diap)

Em sessão realizada na
noite do dia 16 de dezem-
bro, os senadores aprova-
ram, por 48 votos favoráveis
e nenhum contrário, o Pro-
jeto de Lei do Senado (PLS)
611/2007 (complementar),
de autoria dos então líderes
do Governo, Romero Jucá
(PMDB/RR); do PT, Ideli Sal-
vatti (SC); do Congresso,
Roseana Sarney (PMDB/MA);
e do PMDB, Valdir Raupp
(RO), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei Complementar
101, de 4 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade
Fiscal), para congelar o va-
lor gasto com pessoal e en-
cargos sociais no exercício
de 2009, autorizando apenas
a reposição da inflação e
mais 2,5% ou a taxa de cres-
cimento do PIB, o que for
menor, até 2019.

Nos três níveis de gover-
no - União, estados/DF e
municípios - o poder ou ór -
gão público que exceder os
novos limites, seja com re-
estruturação, contratação ou
mesmo com a nova despesa
com previdência comple-
mentar, ficará impedido: 1)
de criar cargos, empregos ou
funções, 2) de alterar a es-
trutura de carreira que im-
plique aumento de despesa,
3) de fazer o provimento de
cargo público, admissão ou
contratação de pessoal a
qualquer título, ressalvado
educação, saúde e seguran-
ça, 4) de conceder vanta-

gens, aumento, reajuste ou ade-
quações de remuneração a
qualquer titulo, salvo sentença
do Judiciário ou revisão geral,
e 5) de contratar hora extra.

A proposição, a bem da ver-
dade, não trata da limitação da
despesa com pessoal e encargos,
pois esse limite já existe e está
longe de ser atingido, mas da
expansão dos gastos.

Atualmente, a União pode
gastar com pessoal e encargos
até 50% da receita líquida cor -
rente (2,5% para o Legislativo,
inclusive TCU; 6% para o Judi-
ciário; 0,6% para o MPU; 3%
para DF e ex-territórios e
37,9% para o Poder Executivo),
e os estados, o Distrito Federal
e os municípios até 60% da re-
ceita corrente líquida.

O projeto, assim, cuida de
limitar a expansão da despe-
sa, que é influenciada pela re-
muneração e pelos encargos,
mas também pela quantidade
de servidores em atividade, di-
ficultando a reposição de qua-
dros em decorrência de morte,
aposentadoria ou de demandas
da sociedade, tanto na área de
fiscalização (trabalhista, tribu-
tária, previdenciária e sanitá-
ria) e regulação por força do
crescimento dos negócios,
quanto do atendimento direto
à população, notadamente nos
setores de educação, saúde,
segurança e justiça.

Ao congelar a despesa com
pessoal e encargos, permitindo
apenas a reposição da inflação
mais de 2,5% de aumento real,
o projeto não leva em conside-
ração o aumento populacional,
o crescimento das demandas

pela ampliação dos serviços
de saúde, educação, justiça
nem tampouco o crescimen-
to ou a diversificação do
processo econômico, que te-
rão efeito direto sobre ser -
viços de fiscalização, regu-
lação, controle etc.

A aprovação conclusiva
do PLS 611 no Senado, que
ainda será submetido à Câ-
mara dos Deputados, irá
congelar a capacidade go-
vernamental de corrigir as
distorções existentes na es-
trutura remuneratória dos
servidores, tornando proibi-
tiva a continuidade da Mesa
de Negociação com os ser-
vidores na União, além de
deixar o Governo na dificí-
lima condição de ter que es-
colher entre a reposição do
poder de compra dos salá-
rios ou a mínima expansão
dos serviços públicos.

Trata-se de uma cópia
do PLP 1/2007, de autoria
do Governo Federal, enca-
minhando à Câmara dos De-
putados como uma das pro-
posições integrantes do PAC
(Programa de Aceleração
do Crescimento), que não
prosperou na Câmara, onde
aguarda deliberação. A di-
ferença entre o PLS - com-
plementar do Senado e o
PLP da Câmara, é que o pri-
meiro amplia de 1,5% para
2,5% o aumento real, além
da inflação.

A matéria representa
um retrocesso. A pressão
dos servidores será determi-
nante para evitar sua apro-
vação pelos deputados.

esse dos servidores estão em tramitação
contrário e com apenas
uma abstenção. Por isso, é
essencial pressionar os
congressistas agora, na Câ-
mara. Se o Plano de Car-
gos e Salários (PL 6613/09)
for aprovado, vai esbarrar
nos limites impostos pelo
PLP. A luta deve ser dupla:
pelo PCS e contra o PLP.

Cabe ressaltar que, se
o PLP for aprovado, qual-
quer atualização de salá-
rio dos servidores públicos
ficará suspensa até 2019.
"Além da desvinculação da
despesa de pessoal com um
percentual da receita lí-
quida corrente da União,
haveria o congelamento
dos valores gastos com a
folha a partir de 2010, os
quais se encontram muito
abaixo do limite de 55% da
receita líquida do Gover-
no Federal" ,  expl ica o
Diap.

Outros projetos se des-
tacam na tentativa de re-
tirar direitos do trabalha-
dor.  Também há alguns
que são positivos e devem
entrar na pauta de reivin-
dicações dos sindicatos.
Demissão por desempenho
insuficiente, greve no ser-
viço público, paridade dos
pensionistas e convenção
151 da Organização Inter-
nacional do Trabalho so-
bre negociação coletiva
no serviço público são al-
guns dos temas de que eles
tratam. Saiba mais sobre
cada um deles aqui e fi-
que ligado no site e no jor-
nal do Sintrajuf para sa-
ber as novidades. Estamos
de olho!



Jornal Sintrajuf-PE  | Recife, março 20106
J U R Í D I C O

Sintrajuf garante defesa na
gratificação de 80% do TRE

Ao contrário do que foi dito pela oposição no perío-
do das eleições - e que inclusive foi objeto de uma nota
de esclarecimento do Sintrajuf -, a direção do sindicato
continua atenta, por meio de sua assessoria jurídica, às
ações judiciais e vem conquistando novas vitórias.

A exceção de pré-executividade do processo
980020664-7 promovida pelo Sintrajuf, visando à anu-
lação da condenação dos autores ao pagamento de ho-
norários sucumbenciais exorbitantes, foi deferida pelo
juiz da 2ª vara federal.

Ele decidiu fixar os honorários em R$ 5 mil, valor di-
vidido proporcionalmente ao número de autores. O valor
anterior era de R$ 118 mil. Os servidores que efetuaram o
pagamento podem reaver os valores depositados a maior,
após dedução do valor individual estabelecido pela União.

A oposição, de forma irresponsável, escreveu em
seus boletins que o Sintrajuf não tinha feito a defesa
dos seus filiados e que os mesmos estavam com seus
bens penhorados. A revisão da decisão do juiz, no en-
tanto, só foi possível porque a assessoria jurídica acom-
panhou cada passo, entrando com recurso que termi-
nou com resultado favorável aos filiados.

Processo: 2002.83.00.014403-1 (6ª vara federal)
Embargos à execução: 2009.83.00.007482-5

Está cada vez mais próxima para os servidores do TRT
filiados ao Sintrajuf a hora de receber os quintos. Em 2 de
fevereiro, o juiz deferiu a expedição de precatório reque-
rida pelo sindicato em relação aos valores incontroversos
de três autores. Ele também determinou a remessa dos
autos à contadoria para concluir os cálculos dos demais
autores, dando vistas às partes no prazo de dez dias.

Anteriormente, o sindicato impugnou os embargos
da União, que questionou os cálculos que foram ela-
borados pelo próprio TRT. Após esclarecimentos da
contadoria, a União informou não ter mais questiona-
mentos, apenas divergindo do sindicato quanto ao per-
centual de juros de mora de 0,5% a maior.

Com a decisão do juiz, favorável aos filiados, o
Sintrajuf já está fazendo gestões para que o precató-
rio seja inscrito para todos os autores ainda este ano.

Mais uma vitória do Sintrajuf
nos quintos do TRT

Começa execução dos quintos da JF

Finalmente inicia-se a
execução do processo dos
quintos dos servidores da Jus-
tiça Federal. Seguindo uma
sistemática diferente dos de-
mais processos, o juiz intimou

a União para juntar em 60
dias as fichas financeiras.
Depois disso, o sindicato
deverá apresentar seus cál-
culos e a execução segui-
rá seu rito normal.

Sintrajuf ingressa com ação dos 13,23%

O sindicato ingressou
em janeiro com a ação dos
13,23%. O número do pro-
cesso é 0000976-
11.2010.4.05.8300 da 1ª
Vara Federal. Os filiados
que ainda queiram ingres-
sar com a ação devem en-
trar em contato com o
departamento jurídico
para mais informações. O
telefone é 3421-2608.

Saiba mais - Durante
as negociações para defi-
nir o percentual devido, o
Governo Federal noticiou
o intuito de propor a revi-
são geral em índices dife-
renciados, conforme a fai-
xa remuneratória do ser-
vidor, podendo chegar a
13,23%. Como isso não foi

possível devido ao artigo 37,
inciso X, da Constituição Fe-
deral, que obriga a aplicação
dos mesmos índices nas revi-
sões gerais anuais, o governo
editou as leis 10.697/03, que
concedeu a revisão remunera-
tória fixada em 1% e a 10.698/
03, que instituiu a vantagem
pecuniária individual (VPI) no
valor de R$ 59,87.

Nas remunerações menores
do serviço público federal, a re-
visão geral de 1%, acrescida da
VPI, equivaleu à revisão geral
anual de 13,23%, anteriormen-
te anunciada, contrariando a
norma constitucional. Diante
disso, o Sintrajuf ingressou com
a ação que visa a atualização do
percentual de 13,23% nos ven-
cimentos dos filiados.

Processo: 2002.83.00.014402-0 (9ª vara federal)

Sintrajuf obtém no STF decisão favorável
sobre aposentadoria especial

Devolução
de quintos
e décimos

O Sintrajuf obteve decisão
favorável, em dezembro, no Su-
premo Tribunal Federal sobre o
mandado de injunção que impe-
trou contra os presidentes da
República, Senado e Câmara
Federal. A decisão garante que
os pedidos de aposentadoria es-
pecial dos servidores filiados ao
sindicato que exerceram ativi-
dades insalubres e periculosas
sejam analisados pela autorida-
de administrativa competente.

Os servidores que exerce-
ram trabalho sujeito a con-
dições especiais que prejudi-
caram a saúde ou integrida-
de física durante 15, 20 ou
25 anos (lei 8213/91, artigo
57) deverão procurar o depar-
tamento jurídico do sindica-
to munidos dos documentos
comprobatórios dessas ativi-
dades. O sindicato protoco-
lou nos tribunais um ofício in-
formando sobre a decisão.

Servidores do TRF e JF que estão sendo intimados para apresentarem defesa no processo admi-
nistrativo instaurado pelos tribunais devem entrar em contato com o departamento jurídico do
sindicato assim que forem intimados. O sindicato está disponibilizando a defesa elaborada pelo
nosso assessor jurídico, Francisco Vitório. O processo movido pelos tribunais visa a devolução dos
valores recebido a título de quintos/décimos.
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Desde janeiro, os filiados
ao Sintrajuf agora pagam
0,85% de contribuição sindical
e não mais 1%. A decisão foi a
primeira da nova direção do
sindicato, eleita no início de
novembro, conforme compro-
misso feito durante a campa-
nha eleitoral de que reduziria,
de forma gradual, o valor da
contribuição. Isso foi possível
devido à retirada da base de
cálculo da mensalidade da in-
cidência do imposto de renda.
O próximo passo é a retirada,
também da base de cálculo, da
contribuição previdenciária.

A direção do Sintrajuf
apresentou essa proposta de
forma responsável, sem preju-
dicar as atividades do sindica-
to, principalmente num ano de
luta pela aprovação do novo
PCS. Outras propostas feitas
durante a campanha eleitoral,
como, por exemplo, a redução
para 0,5% do vencimento bási-
co, iriam inviabilizar financei-
ramente a ação do sindicato.
Sabiamente, a categoria recha-
çou tais propostas nas urnas, re-
afirmando isso na assembléia
que tratou da redução.

O objetivo da redução é a
conquista de novos filiados.
Com a medida, o quadro de
associados já começou a cres-
cer. Em breve, vamos lançar
uma nova campanha de filia-
ção destacando a importância
de todos os servidores se uni-
rem ao sindicato. O Sintrajuf
é por você! Faça parte dessa
história!

Sintrajuf
reduz
contribuição
sindical
dos filiados

A chapa "Sintrajuf/PE avançando para conquistar" obteve mais da metade dos votos váli-
dos, numa votação que contou com a participação de mais de 70% dos servidores aptos.
A posse foi comemorada na festa de fim de ano, em 18 de dezembro, no Clube Alemão.
O evento foi animado pela Orquestra Universal e pela banda cubana Brascuba.

44444 Cursos de Língua Estrangeira

Britanic
Desconto: 10% nos cursos re-
gulares de inglês e espanhol.
Contato: www.britanic.com.br

Yázigi
Desconto: 20% nos cursos re-
gulares.
Contato: Contato: 3301-4222

44444 Colégios

Colégio Adventista do Recife
Desconto: 15% para ensino fun-
damental e médio.
Contato: 3421-4225

Colégio Boa Viagem
Desconto: 10% para o pagamen-
to até a data do vencimento.
Contato: 3465-4444 / 3466-4004
ou www.cbvweb.com.br

44444 Cursos de Extensão
        e concursos

Espaço Jurídico
Desconto: 10% cursos e pós-
graduação
Contato: Boa Viagem (3462-
8989), Centro (3423-0732),
www.espacojuridico.com

Instituto de Desenvolvimento e
Aperfeiçoamento Jurídico (Idaj)
Desconto: 15% para o curso prepa-
ratório para concursos, 10% para
disciplinas isoladas e pós-graduação.

Contato: 3426-9558 ou www.idaj.com.br

Martorelli Centro de Estudos Jurídicos
Desconto: 20% cursos de extensão e
pós-graduação.
Contato: 3222-3234 ou http://
martorellicej.informazione.com.br/cms/
opencms/eximius/home/index.html

44444 Ensino Superior

Faculdade Boa Viagem
Desconto: 30% para os cursos seqüen-
ciais de graduação, pós (lato-sensu), de
curta duração e nos cursos seqüenciais.
Já nas pós-graduações stricto-sensu e
mestrado em administração, os filiados
terão 10% a menos nas mensalidades.
Contato: 3081-4444 ou www.fbv.br

Faculdade de Ciências da Administração
de Pernambuco (Fcap)
Desconto: 18% para pós-graduação ou MBA.
Contato: 3445-6181 ou www.fcap.adm.br

Faculdade Santa Emília
Descontos: 20% para graduação e pós-
graduação
Contato: 81 3431-4433 ou
www.fasefaculdade.edu.br

Faculdade Santa Maria
Desconto: 30% para graduação e 10%
para pós-graduação e MBA.
Contato: 3465-0702 ou www.fsm.com.br

Fafire
Desconto: 15% nas graduações e 10%
nos cursos de especialização (excluindo
a primeira mensalidade)

Contato: 2122-3630 ou www.fafire.br

Faculdade Guararapes
Desconto: 10% para até quatro conveni-
ados matriculados e 15% para número
superior. Nos cursos de educação físi-
ca, fisioterapia, pedagogia, e nutrição o
desconto é de 15% para até quatro ma-
triculados e a partir de quatro, 20%.
Contato: 3461-5555 ou
www.faculdadeguararapes.edu.br

Focca - Faculdade de Olinda
Desconto: manhã e noite nos cursos
de graduação (50% para portadores de
diploma), manhã (30% para os cursos
de graduação, com exceção de ciên-
cias contábeis), noite (25% para os
cursos de graduação em direito, admi-
nistração, ciências contábeis e secre-
tariado executivo). Nos cursos de pós-
graduação o desconto é de 20% para
grupo mínimo de cinco pessoas.
Contato: 3429-3696 / 2388 ou
www.focca.com.br

Universidade Católica de Pernambu-
co (Unicap)
Desconto: 20% para transferências
e portadores de diploma
Contato: 2119-4000 ou
www.unicap.br

44444 Lazer

Hotel Fazenda Engenho Pedra do Ro-
deadouro (Bonito-PE)
Desconto: 20%, exceto nos feriados.
Contato: 3231-1253 ou
www.engenhopedrarodeadouro.com.br

C O N V Ê N I O S

João Carlos Mazella
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CUT reforça apoio ao
movimento sindical no Haiti

Como não poderia deixar
de ser, a solidariedade
ao povo haitiano deve

ser uma prioridade dos servido-
res e de todos os cidadãos para
o primeiro semestre de 2010.
Vivendo em um país destruído
por um terremoto de 7,3 graus
na Escala Richter, em 12 de ja-
neiro, os haitianos dependem de
doações para sobreviver.

No Recife, a CUT e o Co-
mitê de Solidariedade ao Hai-
ti, formado por entidades go-
vernamentais e da sociedade
civil, estão recolhendo alimen-
tos em diversos pontos da ci-
dade (veja quadro). É preciso
doar alimentos prontos, como
leite, água e enlatados, pois
não há como preparar produ-
tos não-perecíveis no local. A
doação de roupas também não
é prioridade no momento.

CUT - Em nota, a Direção
Executiva Nacional da CUT to-

mou posição pela "anulação
imediata da dívida externa do
Haiti pelos países credores e
pela devolução total da inde-
nização paga à França pelo
Haiti quando da sua emanci-
pação; pela abertura de fron-
teiras dos países aos quais os
cidadãos haitianos queiram
chegar", entre outros pontos.

Na campanha pela recons-
trução, a CUT frisa a impor-
tância de ajudar o movimento
sindical do país. "A situação
atual no Haiti não é uma fata-
lidade, é fruto historicamente
da superexploração e pilhagem
das grandes potências, como
a França e os EUA, do país que
se constituiu na primeira na-
ção negra independente do
mundo em 1804", diz a nota.

Essa visão é reafirmada
pelo dirigente sindical Fignolé
Saint-Cyr, secretário-geral da
Central Autônoma dos Traba-

lhadores do Haiti (CATH).
"Querem passar a imagem de
que o Haiti é um país pobre. O
Haiti não é pobre, mas foi em-
pobrecido", disse em entrevis-
ta, denunciando a exploração
sofrida por seu país.

Ele alerta que a ocupação
militar não pode ser uma des-

"Assim num guento"
protesta contra aumento da jornada

"Assim num guento! Eu
quero é seis!" Esse foi o
mote do novo bloco anarco-
sindicalista do Sintrajuf,
que saiu na sexta-feira an-
tes do Carnaval, junto com
o bloco da Astra6, Justa
Causa, no Tribunal Regional
do Trabalho. O protesto
cheio de irreverência foi

contra o aumento da jornada de trabalho. Os partici-
pantes ganharam uma camisa do bloco.

Os servidores da Justiça Federal também caíram
no passo com o Habeas Copos. O bloco comemorou a
maioridade, pois completou 18 anos em 2010, com
concentração no Mercado Eufrásio Barbosa, em Olin-
da, na quinta-feira antes do Carnaval.

Postos de arrecadação

>> CUT: Rua Dom Manoel Pereira, 183, Santo Amaro
>> Polícia Militar: Quartel do Derby , s/n, bairro do Derby
(24 horas)
>> OAB: Rua do Imperador, 235, Santo Antônio (9h às
18h)
>> Paróquias do Recife e Olinda
>> Tenda do Exército no Parque da Jaqueira (8h às 22h)
>> Tenda do Exército Avenida Boa Viagem (2º Jardim)
(8h às 22h)
>> Instituto de Assistência Social e Cidadania (IASC): Rua
Imperial, 203, São José (8h às 17h)

culpa para mais abusos sobre
uma população já tão sofrida.
"O Haiti não precisa de armas,
nem de porta-aviões, nem de
carros blindados. Hoje o Haiti
precisa de enfermeiros, médi-
cos, engenheiros, para nos aju-
dar a enfrentar a situação",
afirmou.

Arquivo Sintarajuf-PE


